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LEITURA, COMPREENSÃO, INTERPRETAÇÃO, GÊNE-
RO, OBJETIVO E MEIO DE CIRCULAÇÃO DE TEXTOS 
DIVERSOS (DENTRE OUTROS, CHARGES, NOTÍCIAS, 
TIRINHAS, CARTUNS, ANÚNCIOS, REPORTAGENS, 

CONTOS, FÁBULAS, ANÚNCIOS, ARTIGOS CIENTÍFICOS 
E DE OPINIÃO...)

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos,

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 
imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-
do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 
nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-
guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 
opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.
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Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do pe-
ríodo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.
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CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS: A NUMERAÇÃO DECIMAL; OPERAÇÕES E RESOLUÇÕES DE PROBLEMAS. MÚL-
TIPLOS E DIVISORES DE UM NÚMERO NATURAL: DIVISIBILIDADE; MÁXIMO DIVISOR COMUM; MÍNIMO MÚLTIPLO 
COMUM. NÚMEROS FRACIONÁRIOS: OPERAÇÕES COM NÚMEROS FRACIONÁRIOS; RESOLUÇÕES DE PROBLEMAS. 

FRAÇÕES E NÚMEROS DECIMAIS: OPERAÇÕES COM NÚMEROS DECIMAIS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opostos 

dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.
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POLÍTICA E ECONOMIA NACIONAIS. SOCIEDADE E 
COSTUMES NACIONAIS (MÚSICA, LITERATURA, ARTES, 
ARQUITETURA, RÁDIO, CINEMA, TEATRO, TELEVISÃO, 

EDUCAÇÃO, SAÚDE, ESPORTE, GASTRONOMIA.) 

BRASIL

Governo de SP vai trabalhar anos letivos de 2020 e 2021 como 
um ciclo único de ensino, diz secretário de Educação

O secretário estadual de Educação de São Paulo, Rossieli Soa-
res, disse nesta terça-feira (06/10/2020) que a rede estadual irá tra-
balhar o ano letivo de 2020 e 2021 como um ciclo único de ensino.

O secretário afirmou que a proposta será aplicada para os alu-
nos que forem aprovados este ano. A ideia é fazer a unificação em 
oito bimestres para diluir o ensino e ter a possibilidade de quem 
não aprendeu conseguir recuperar.

“Ao invés de fazer a média com quatro bimestres de 2020, fa-
remos a média bimestral de oito bimestres contando 2020 e 2021. 
Então, o aluno que está no quarto ano, se ele entregou o mínimo 
de atividades, ele progride para o quinto ano, e a média dele para 
aprovação lá no quinto ano será considerada, por exemplo, aquilo 
que ele fez em 2020 e 2021”, explicou o secretário.

Em julho, o Conselho Nacional de Educação (CNE) recomendou 
que redes escolares evitem reprovar os estudantes neste ano. Ape-
sar da sugestão, cabe às redes estadual, municipal e privada decidi-
rem como será feita a aprovação.

“Obviamente nós não defendemos a reprovação pela reprova-
ção, esse é um ano muito atípico, especialmente para os alunos que 
têm menos condições, que não conseguiram acompanhar as aulas 
online. Por isso que nós vamos fazer um grande processo de busca 
ativa para aqueles que porventura não tenham conseguido entre-
gar as atividades. Para esses, vamos dar a oportunidade ao máximo 
de tempo possível”, afirmou o secretário.

Segundo o Rossieli, nos próximos dias, o governo deve definir, 
juntamente com o Conselho Estadual de Educação, como será feita 
a aprovação escolar dos alunos da rede.

Capital paulista
A partir desta quarta-feira (07/10/2020), as escolas da rede pú-

blica e privada da cidade de São Paulo poderão abrir para ativida-
des extracurriculares, conforme liberado pelo prefeito Bruno Covas 
(PSDB).

Apesar da autorização, na rede estadual, das 1.100 escolas na 
capital paulista, somente 100 vão reabrir. O secretário, entretanto, 
não considera que o número represente uma baixa adesão das ins-
tituições.

“Nós não entendemos que seja uma baixa adesão no caso da 
rede estadual. Primeiro porque a gente tem dito para a gente voltar 
com tranquilidade, quando a comunidade estiver mais preparada, 
a escola tem que estar absolutamente toda preparada, não pode 
ser um processo de volta a qualquer custo, de qualquer jeito, nós 
não defendemos isso, pelo contrário, queremos todos os cuidados”, 
afirmou.

Ainda de acordo com Rossieli, no estado, o número de escolas 
reabertas tem crescido aos poucos. Ele defende que o retorno seja 
gradual e só ocorra quando a comunidade escolar e as instituições 
estiverem prontas e equipadas.

“A gente cresceu já bastante no interior, vamos chegar, durante 
esta semana, a 700 escolas das 5 mil no estado, o que é um número 
já representativo da nossa rede. Se a escola não estiver em condi-
ção, ela não volta. Nós estamos indo às escolas e verificando se elas 
estão em condições adequadas.”

Estado
O governo de São Paulo decidiu manter a previsão de volta às 

aulas presenciais no estado para o dia 7 de outubro para toda a 
rede de ensino, da educação infantil ao ensino superior nas redes 
públicas e privadas, desde que os prefeitos liberem o retorno das 
atividades.

Especificamente para rede estadual, que tem cerca de 5 mil 
escolas, a gestão João Doria (PSDB) decidiu que apenas alunos do 
ensino médio e de Educação de Jovens e Adultos (EJA) devem vol-
tar na data. A volta dos estudantes do ensino fundamental da rede 
estadual só deve acontecer em 3 de novembro. As demais redes 
podem definir quais séries vão priorizar.

O governo estadual define as regras para a liberação das ativi-
dades escolares, mas os prefeitos têm autonomia para adotar me-
didas mais restritivas.

Atividades opcionais
O governo estadual já havia autorizado escolas públicas e pri-

vadas de regiões que estão há pelo menos 28 dias na fase amarela 
do plano de flexibilização econômica a reabrir para reforço escolar 
e atividades complementares a partir do dia 8 de setembro, mas as 
prefeituras têm autonomia para permitir ou vetar a medida.

As regras para a reabertura foram publicadas no Diário Oficial 
no dia 1º de setembro. O governo anunciou que pagará adicional 
aos professores da rede pública que voltarem a trabalhar presen-
cialmente. As aulas regulares devem continuar pela internet, no 
ensino à distância.

Em setembro, só foram liberadas atividades de reforço e ex-
tracurriculares, como orientação de estudos, plantão de dúvidas, 
avaliações, acolhimento emocional e atividades culturais. Ativida-
des de educação física podem ser feitas - mas respeitando o distan-
ciamento de 1,5 m - e de preferência, ao ar livre. Ficam proibidas 
feiras, palestras, reuniões e campeonatos esportivos.

Além dos protocolos de distanciamento, uso obrigatório de 
máscaras, disponibilização de álcool em gel, entradas e saídas esca-
lonadas, as escolas poderão receber presencialmente, por dia, até 
20% do total de alunos em todas as séries.

A participação dos alunos nas atividades presenciais não é obri-
gatória. Os estudantes do grupo de risco pra Covid-19 não podem 
voltar. Professores e servidores só voltam se assinarem um termo 
de responsabilidade.

(Fonte: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/10/06/
vamos-trabalhar-o-ano-de-2020-e-2021-como-um-ciclo-como-se-

-fosse-um-ano-so-diz-secretario-de-educacao-de-sp.ghtml)

Faturamento da indústria supera período pré-pandemia, diz 
CNI

O faturamento real da indústria da transformação ultrapassou 
o patamar pré-pandemia do início do ano, e a atividade industrial se 
manteve em crescimento em agosto. As informações são da pesqui-
sa Indicadores Industriais, divulgada hoje (06/10/2020) pela Confe-
deração Nacional da Indústria (CNI).

Segundo o levantamento, o faturamento aumentou 2,3% na 
comparação com julho e 37,8% em relação a abril, mês auge da 
crise no setor provocada pela pandemia de covid-19. Ainda assim, 
segundo a entidade, devido à forte queda de março e abril, no acu-
mulado do ano, o valor se encontra 3,9% abaixo do registrado no 
mesmo período de 2019.

Agosto foi o primeiro mês de crescimento do emprego indus-
trial em 2020, com alta de 1,9%. Segundo a CNI, com esse desempe-
nho, o nível de emprego já se encontra próximo ao patamar pré-cri-
se. As horas trabalhadas aumentaram 2,9% entre julho e agosto e 
acumulam um crescimento de 25,1% em relação a abril. Nesse caso, 
ainda não retornou ao patamar pré-crise.
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Recuperação
A avaliação da entidade é que os números reforçam a percep-

ção de recuperação em V da atividade industrial, que veio acompa-
nhada pelo crescimento do emprego, o que sugere maior confiança 
do empresário. Recuperação em V é um termo usado por econo-
mistas para relatar uma retomada intensa depois de uma queda 
vertiginosa na atividade econômica.

A Utilização da Capacidade Instalada (UCI) de agosto alcançou 
78,1% e se encontra 0,8 ponto percentual abaixo do percentual de 
fevereiro deste ano. Além disso, a massa salarial registrou aumento 
de 4,5% em agosto, na comparação com julho. Para a CNI, o cres-
cimento mais que compensou a queda do mês anterior, mas o in-
dicador ainda está distante do patamar pré-pandemia e algumas 
empresas ainda estão adotando suspensão de contrato ou redução 
de jornada de trabalho.

De acordo com a pesquisa, acompanhando o movimento da 
massa salarial, o rendimento médio real pago aos trabalhadores 
cresceu 2,8% em agosto na comparação com julho, após ajuste 
sazonal. Nesse caso, o rendimento médio também é afetado pe-
los acordos de redução de jornada ou suspensão de contrato, e se 
encontra distante da realidade pré-pandemia. Na comparação com 
agosto de 2019, a queda é de 2,2%.

(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2020-10/
faturamento-da-industria-supera-periodo-pre-pandemia-diz-cni)

Começam hoje campanhas de vacinação contra pólio e de 
multivacinação

Começa hoje (05/10/2020) a Campanha Nacional de Vacinação 
contra a Poliomielite para crianças de até 5 anos. A mobilização vai 
até o dia 30 de outubro em postos de saúde de todo o país. Os 
órgãos de saúde alertam que a população deve procurar o serviço 
mesmo com a pandemia de covid-19, pois a vacina é de extrema 
importância para manter as crianças imunes à doença. No sábado 
(17), a vacinação será reforçada com o dia de mobilização nacional.

Também a partir desta segunda-feira, inicia-se a campanha na-
cional de multivacinação. Crianças e adolescentes menores de 15 
anos, não vacinados ou com esquemas incompletos de qualquer 
vacina, devem comparecer às unidades de saúde para atualizar a 
caderneta de vacinação.

No público-alvo da campanha contra a poliomielite estão crian-
ças menores de 5 anos de idade, com estratégias diferenciadas para 
crianças com até 1 ano incompleto e para aquelas na faixa etária de 
1 a 4 anos. A depender do esquema vacinal registrado na caderne-
ta, a criança poderá receber a Vacina Oral Poliomielite (VOP), como 
dose de reforço ou dose extra, ou a Vacina Inativada Poliomielite 
(VIP), como dose de rotina.

A estimativa do Ministério da Saúde é que haja no país 11,2 
milhões de crianças nessa faixa etária. A meta é imunizar 95% desse 
público.

Doença
A poliomielite, também chamada de pólio ou paralisia infantil, 

é uma doença contagiosa aguda causada pelo poliovírus, que pode 
infectar crianças e adultos e, em casos graves, pode levar a parali-
sias musculares, em geral nos membros inferiores, ou até mesmo à 
morte. A vacinação é a única forma de prevenção.

A falta de saneamento, as más condições habitacionais e a hi-
giene pessoal precária são fatores que favorecem a transmissão do 
poliovírus, por meio do contato direto com fezes ou com secreções 
eliminadas pela boca das pessoas doentes.

Não existe tratamento específico para a poliomielite, todas as 
pessoas contaminadas devem ser hospitalizadas, recebendo tra-
tamento dos sintomas de acordo com o quadro clínico. Entre os 
sintomas mais frequentes estão febres, dor de cabeça e no corpo, 

vômitos, espasmos e rigidez na nuca. Na forma paralítica ocorre a 
súbita deficiência motora, acompanhada de febre, flacidez e assi-
metria muscular e persistência de paralisia residual (sequela) após 
60 dias do início da doença.

As sequelas são tratadas por meio de fisioterapia e de exercí-
cios que ajudam a desenvolver a força dos músculos afetados. Além 
disso, pode ser indicado o uso de medicamentos para aliviar as do-
res musculares e das articulações.

Desde 2016, o esquema vacinal contra a poliomielite passou a 
ser de três doses da vacina injetável (VIP, aos 2, 4 e 6 meses) e mais 
as doses de reforço com a vacina oral bivalente (VOP, gotinha). A 
medida está de acordo com a orientação da Organização Mundial 
da Saúde e faz parte do processo de erradicação mundial da pólio. 
Essa vacinação propicia imunidade individual e aumenta a imunida-
de de grupo na população em geral.

No Brasil, o último caso de infecção pelo poliovírus selvagem 
ocorreu em 1989, na cidade de Souza, na Paraíba. Em 1994, o país 
recebeu da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) a certifi-
cação de área livre de circulação do vírus. No cenário internacional, 
hoje, existem dois países endêmicos para a doença: o Paquistão e 
Afeganistão.

Covid-19
O Ministério da Saúde orientou a rede pública a adotar medi-

das de prevenção contra a covid-19, para garantir a segurança das 
pessoas que comparecerem aos postos.

Entre as orientações para as unidades de saúde estão garantir 
a administração das vacinas em locais abertos e ventilados; dispo-
nibilizar local para lavagem das mãos ou álcool em gel; orientar que 
somente um familiar acompanhe a pessoa a ser vacinada e realizar 
a triagem de pessoas com sintomas respiratórios antes da entrada 
na sala de vacinação.

De acordo com o ministério, até o momento não há contrain-
dicação médica para vacinar pessoas com infecção pelo novo coro-
navírus. Caso alguma pessoa com covid-19, suspeita ou confirmada, 
esteja hospitalizada ou em unidade de saúde com sala de vacina, 
ela deve receber as doses de acordo com o calendário nacional de 
vacinação.

A campanha nacional também visa a conscientizar a população 
sobre a importância da vacinação para a proteção contra diversas 
doenças, no âmbito do Movimento Vacina Brasil, lançado no ano 
passado com o objetivo de combater as fake news e aumentar a 
cobertura vacinal da população.

Rio de Janeiro
No Rio de Janeiro, as vacinas estarão disponíveis nas 237 unida-

des da Atenção Primária à Saúde da capital, das 8h às 17h.
Durante as campanhas, as cadernetas de vacinação serão ava-

liadas para permitir a atualização das doses em atraso, atendendo 
os esquemas preconizados pelo Programa Nacional de Imuniza-
ções. No período, o município do Rio também realizará a Estratégia 
de Intensificação contra o Sarampo, com a vacinação indiscrimina-
da da população de 15 a 49 anos.

Mesmo com as ações de combate à pandemia do novo coro-
navírus, a Secretaria de Saúde montou estratégias para imunizar a 
população. Na vacinação contra a gripe, houve ações como a vaci-
nação em sistema drive-thru em postos do Detran e em domicílio. 
Além disso, houve aplicação de vacinas nos postos da rede, obede-
cendo medidas de segurança. Mais de 2 milhões de pessoas foram 
imunizadas contra a gripe durante a campanha.

Segundo a secretaria, a mobilização é uma estratégia para dis-
ponibilizar a atualização do calendário de vacinas em uma única ida 
à unidade de saúde, o que facilita o acesso de pais ou responsáveis 
aos serviços de saúde pública.
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(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-10/
comecam-hoje-campanhas-de-vacinacao-contra-polio-e-de-multivaci-

nacao)

MA e AM são únicos a não registrar entrega de sementes vin-
das da Ásia

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) 
reforçou nesta terça-feira (06/10/2020) o cuidado com pacotes 
de sementes vindos de países asiáticos que têm chegado aleato-
riamente pelos Correios para brasileiros. Em entrevista coletiva à 
imprensa, o secretário de Defesa Agropecuária da pasta, José Gui-
lherme Leal, disse que, das 27 unidades da federação, apenas no 
Maranhão e Amazonas não houve entrega desse tipo de material às 
autoridades sanitárias.

Orientações
A orientação às pessoas que receberem esse tipo de material 

é não abrir os pacotes e entrar em contato com a Superintendên-
cia Federal de Agricultura do estado ou o órgão estadual de defesa 
agropecuária para providenciar a entrega ou recolhimento do ma-
terial. Esse procedimento também deve ser adotado no caso de se-
mentes que já tenham sido plantadas.

Para facilitar a investigação, a embalagem original, embora pos-
sa ter informações falsas sobre a origem, deve ser preservada. Não 
há nenhum tipo de punição a quem entregar esse tipo de material 
às autoridades, pelo contrário, segundo Leal, essa é uma grande 
contribuição que a população pode dar.

A importação de material de propagação vegetal, incluindo 
sementes e mudas, é controlada pelo Mapa e deve atender a re-
quisitos de fitossanidade, qualidade e identidade. As regras estabe-
lecidas pela pasta se aplicam para qualquer modalidade de compra 
e aquisição, incluída a compra eletrônica com entrega via remessa 
postal. Na avaliação do Ministério da Agricultura, em muitos casos, 
esses produtos entram no país, em pequenas quantidades, porque 
quem compra quer colocar determinada planta em casa ou no jar-
dim e não sabe que adquirir o material dessa forma é proibido e 
pode trazer sérios riscos.

Análises
Até agora, 258 pacotes com sementes foram levadas ao Mapa 

para análise e encaminhadas ao Laboratório Federal de Defesa 
Agropecuária de Goiânia para as avaliações técnicas. As conclusões 
podem sair em 30 dias, mas em alguns casos podem levar um pou-
co mais de tempo. Análises preliminares em 39 amostras já identi-
ficaram a presença de ácaro vivo em uma delas e de fungos de três 
tipos diferentes em 25. Em duas análises, foi detectada presença de 
bactérias, que ainda precisam ser identificadas. Os técnicos tam-
bém constataram quatro plantas quarentenárias, ou seja, que não 
existem no Brasil.

Brushing scam
Segundo as autoridades brasileiras, o caso é inédito no mundo 

e chamou atenção pelo fato de os pacotes terem sido enviados sem 
que tivessem sido solicitados. Não há elementos para afirmar que 
foi uma ação intencional para introduzir organismo patogênico no 
Brasil. Apesar disso, o risco para agricultura existe, segundo o secre-
tário de Defesa Agropecuária.

Por enquanto, apenas o Ministério da Agricultura investiga a si-
tuação e não há polícia envolvida na apuração dos fatos. O ministé-
rio está em contato com os órgãos de defesa agropecuária de outros 
países que receberam conteúdo semelhante para tentar identificar 
de onde teriam partido as remessas. Até o momento, tudo indica 
que o envio faz parte de uma ação conhecida como brushing scam.

Nessas situações, grandes plataformas internacionais de ven-
das online, como Alibaba e AliExpress, utilizam a técnica para au-
mentar o seu ranqueamento, com base na avaliação dos clientes e o 
volume de vendas. Para aumentar essas vendas, algumas platafor-
mas começaram a enviar produtos para pessoas fake, ou eles mes-
mos comprarem as suas mercadorias. Também há casos em que a 
estratégia é enviar um produto adicional, como se fosse um brinde 
para o cliente, com o objetivo de obter uma melhor avaliação.

Números
Para impedir a entrada desse tipo de material, que pode ter 

alto potencial de disseminar pragas pelo país, o Brasil tem um Cen-
tro de Distribuição em Curitiba que concentra e faz a triagem de 
pacotes de até 3 quilos. A unidade recebe, por dia, cerca de 250 mil 
pacotes. Os volumes passam por um scanner para identificar se há 
algum tipo de planta ou semente. Para refinar ainda mais a busca, 
cachorros fazem trabalho de rescaldo para impedir o ingresso des-
ses produtos.

Segundo balanço divulgado pelo Ministério da Agricultura, no 
ano de 2019, foram apreendidos 2 mil pacotes, por mês, em Curi-
tiba. Neste ano, somente no primeiro semestre, o volume mensal 
de caixas e envelopes interceptados chegou a 5 mil, aumento de 
150%. Esses volumes foram apreendidos, devolvidos ou incinerados 
na própria unidade. Em todo ano de 2020, já foram interceptados 
37,7 mil pacotes; destruídos, 26.111; e devolvidos, 2.383.
(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-10/ma-e-

-am-sao-unicos-nao-registrar-entrega-de-sementes-vindas-da-asia)

Estudo da UFRJ aponta melhora em rio afetado no desastre 
de Brumadinho

Um estudo realizado pela Universidade Federal do Rio de Janei-
ro (UFRJ) indica que o Rio Paraopeba vem se recuperando dos im-
pactos causados pelo rompimento da barragem da mineradora Vale 
que ocorreu em janeiro do ano passado, em Brumadinho (MG). A 
pesquisa identificou uma redução progressiva na concentração de 
parâmetros variados como alumínio dissolvido, antimônio total, co-
bre dissolvido, ferro dissolvido, manganês total e zinco total.

O rompimento da barragem causou 270 mortes e liberou no 
ambiente 11,7 milhões de metros cúbicos de rejeitos. Parte desse 
volume alcançou o Rio Paraopeba. Desde então, a captação direta 
no trecho mais poluído está proibida pelo Instituto Mineiro de Ges-
tão das Águas (Igam), órgão vinculado ao governo de Minas Gerais.

Encomendado pela própria Vale e divulgado ontem 
(05/10/2020), o estudo foi conduzido por pesquisadores do Institu-
to Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenha-
ria (Coppe/UFRJ). Foram analisadas amostras de água coletada em 
quatro momentos distintos: abril de 2019, maio de 2019, agosto de 
2019 e março de 2020.

Em nenhuma delas, houve superação dos limites estabelecidos 
pela legislação para as concentrações de bário total, berílio total, 
boro total, cádmio total, chumbo total, cobalto total, cromo total, 
lítio total, níquel total, urânio total e vanádio total. Também foram 
constatados parâmetros adequados para arsênio total, mercúrio to-
tal, prata total e selênio total.

Por outro lado, em abril e maio de 2019, algumas amostras 
apontaram concentrações acima dos limites legais para alumínio 
dissolvido, antimônio total, zinco total, ferro dissolvido e cobre 
total. Porém, na coleta mais recente realizada em março de 2020, 
houve redução significativa do número de pontos do Rio Paraopeba 
em que algum destes elementos apareceu com parâmetros inade-
quados.

O estudo sinaliza que, no período chuvoso, a suspensão de se-
dimentos localizados no fundo do rio pode causar o aumento da 
concentração de alguns metais. É o caso, por exemplo, do manga-
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nês. Na coleta de março de 2020, amostras de 23 pontos estavam 
acima do limite previsto pela legislação. Nas coletas anteriores, de 
abril, maio e agosto de 2019, o número de pontos nesta situação 
foi, respectivamente, 19, 13 e 7.

“Este resultado indica uma redução na concentração de man-
ganês total no período de amostragem no período de seca e aumen-
to no período chuvoso. Cabe ressaltar que o manganês dissolvido 
apresentou valores muito menores, inclusive na amostra concen-
trada por osmose inversa. Este resultado é uma clara indicação que 
no período chuvoso há ressuspensão de material depositado no lei-
to do rio”, registra o estudo.

Essa interferência das chuvas na qualidade da água vem sen-
do destacada recorrentemente também em relatórios do Igam. Em 
maio, o órgão divulgou um caderno com os resultados de um ano 
de análise, contado a partir do dia em que ocorreu a tragédia. O 
documento destaca que, no período chuvoso entre o final de 2019 
e início de 2020,  pluma de rejeitos foi remexida e trazida de volta à 
superfície. Na ocasião, diversos parâmetros permaneciam elevados.

“Os resultados de alumínio dissolvido no mês de maio apresen-
taram violações em algumas estações localizadas nos trechos 1 a 4 
do Rio Paraopeba. Os resultados apresentaram valores até 1,6 vezes 
acima do limite legal”, apontou o Igam na ocasião.

O estudo da UFRJ também avaliou os valores de turbidez, que 
superaram os limites legais na coleta de março. Associada à quali-
dade das águas superficiais, a turbidez tende a aumentar quando 
chove e há suspensão de sedimentos no leito do rio. Fazendo a res-
salva em relação ao impacto da chuvas, os pesquisadores concluem 
que, nos períodos de seca, os dados indicam a recuperação das 
condições adequadas para um rio classe 2. Segundo classificação 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), rios classe 2 
são capazes de oferecer água que possa ser tratada e, em seguida, 
usada no consumo humano.

“No período de seca, realmente temos uma situação de norma-
lidade do rio. No período de chuva, há ressuspensão de materiais 
depositados não só relacionados ao rejeito, mas também relacio-
nados a outros tipos de contribuição externa, como as atividades 
agropecuária e os resíduos urbanos. O estudo mostra que, após tra-
tamento adequado, é possível alcançar os limites de potabilidade 
da água prescritos em portaria do Ministério da Saúde e, assim, ela 
pode ser utilizada. Mesmo no período chuvoso, é possível deixar 
essa água própria pra consumo, o que dependeria da eficiência do 
processo de tratamento”, diz Fabiana Valéria da Fonseca, pesquisa-
dora da Escola de Química da UFRJ que integrou o estudo.

Segundo ela, em alguns pontos do rio, as amostras indicaram 
que a água já alcançou padrão de qualidade exatamente igual ou 
até melhor do que antes da tragédia. “Há uma preocupação muito 
grande da comunidade e o que a gente observa é uma progressiva 
melhora. Então é um estudo que deixa a população mais segura de 
que é possível recuperar o rio”, acrescenta.

Solo
Além da qualidade da água, o estudo da UFRJ também avaliou 

amostras do solo dentro da barragem que se rompeu e em áreas 
adjacentes. Os pesquisadores verificaram através de análises físicas 
e químicas se, nos períodos de chuva, o arraste de sedimentos po-
deria gerar nova contaminação no Rio Paraopeba.

Para tanto, identificaram três grupos de materiais presentes no 
rejeito que vazou: areias, argilas e minério de ferro, este último com 
predomínio de hematita e presença de magnetita e goethita, além 
de baixos teores de óxidos de alumínio, de manganês e de outros 
metais. As análises apontaram que a ação da água da chuva só dis-
solve uma fração de minerais presentes no rejeito, gerando assim 
concentrações menores ou semelhantes às que já são encontradas 
no Rio Paraopeba. A conclusão é de que o impacto físico ao meio 
ambiente preocupa mais do que impacto químico.

“Considerando a alta resistência química do minério, esta fra-
ção não apresenta risco de contaminação química de águas, apesar 
de representar grande dano físico ao meio ambiente, especialmen-
te na região de Brumadinho e região metropolitana de Belo Hori-
zonte”, aponta o estudo. Os pesquisadores sugerem análises mais 
aprofundadas com amostras de pescado e de produtos agropecuá-
rios da área atingida.

Captação proibida
Por enquanto, a captação direta de água no trecho do rio mais 

poluído pelos rejeitos de mineração continua proibida pelo Igam. 
Furar poços artesianos para captação subterrânea é uma alterna-
tiva autorizada pelos órgãos ambientais para quem está a mais de 
100 metros da margem, mas nem sempre é bem sucedida. A situa-
ção vem impactando pescadores, agricultores e ribeirinhos. Muitos 
estão com suas atividades paralisadas. Outros estão contando com 
o auxílio de caminhões pipa, mas o serviço nem sempre atende às 
necessidades.

“Existem muitos relatos de fornecimento de água intermiten-
te, o que aumentou no período de pandemia. O número de recla-
mações tem surpreendido. Todos os meses, apresentamos à Vale 
pedidos de água para pessoas que relatam desabastecimento ou 
abastecimento insatisfatório. Não é só falta de água, mas também 
entrega de água de má qualidade”, conta Luiz Otávio Ribas, coorde-
nador institucional da Associação Estadual de Defesa Ambiental e 
Social (Aedas), entidade escolhida pelos próprios atingidos de Bru-
madinho para assessorá-los.

O Igam não estipula previsão para liberação da captação no Rio 
Paraopeba. Desde a tragédia, o órgão vem monitorando a qualida-
de da água. Uma preocupação que aparece em seus relatórios está 
relacionada com as substâncias que podem ter sido arrastadas para 
o rio pela força da onda de lama. Boletim de setembro de 2019, 
por exemplo, revelou que níveis de chumbo e mercúrio se elevaram 
logo após a tragédia, embora esses metais não fizessem parte da 
composição do rejeito.

“O mercúrio total, que não tinha sido detectado historicamen-
te na bacia do Rio Paraopeba, passou a ser identificado em valores 
também acima do permitido pela legislação logo após o rompimen-
to da barragem. A presença desses contaminantes está associada 
ao arraste de materiais que se misturaram à lama durante a passa-
gem da frente de rejeito”, apontou o boletim na época.

Soluções
Para intensificar atividades vinculadas à constatação, repara-

ção ou compensação dos danos, o Igam e outros órgãos ambientais 
do governo mineiro costuraram um acordo com a Vale para con-
tratação temporária de 40 profissionais. A Vale também dá anda-
mento a algumas ações como o programa Marco Zero, que prevê a 
reconstituição das condições originais do Ribeirão Ferro-Carvão e a 
revegetação das matas ciliares com plantas nativas da região, além 
da recuperação do Rio Paraopeba.

Mas alguns problemas não puderam esperar pelo restabeleci-
mento da qualidade da água. Soluções precisaram ser construídas 
para afastar riscos de desabastecimento da região metropolitana 
de Belo Horizonte. Isso porque a tragédia impactou o pleno funcio-
namento do Sistema Paraopeba, operado pela Companhia de Sa-
neamento de Minas Gerais (Copasa), estatal vinculada ao governo 
mineiro responsável pelo fornecimento de água para a maioria dos 
municípios do estado.

Negociações entre a Vale, o Ministério Público de Minas Gerais 
(MPMG) e o Ministério Público Federal (MPF) levaram a um acordo 
para a construção de um novo ponto de captação de água no Rio 
Paraopeba, em local antes do ponto contaminado pelos rejeitos. 
O assunto também esteve em pauta esse ano. Em maio, a Justiça 
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acatou pedido do MPMG e determinou que a mineradora adotasse 
medidas para recuperar o Rio das Velhas, como forma de evitar uma 
possível crise hídrica decorrente da poluição do Rio Paraopeba.

A bacia do Rio das Velhas é outra fonte de captação da região 
metropolitana e acabou sendo mais exigida após a tragédia. A so-
brecarga, segundo o MPMG, compromete a qualidade das águas, o 
que demanda ações compensatórias voltadas para a recuperação 
de nascentes degradadas e a recuperação de áreas de preservação 
permanente.

Um problema particular enfrentou Pará de Minas. A cidade 
de 93 mil habitantes entregou, em 2015, seus serviços de abaste-
cimento de água e esgotamento sanitário para a concessionária 
Águas do Brasil. Uma vez que não está entre os municípios aten-
didos pela estatal Copasa, precisou negociar com a mineradora um 
acordo bilateral, que levou à inauguração em julho de uma nova 
captação de água no Rio Pará.

(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-10/estu-
do-da-ufrj-aponta-melhora-em-rio-afetado-no-desastre-de-brumadi-

nho)

PIX: veja perguntas e respostas sobre o novo sistema de pa-
gamentos

O que é?
O PIX é um novo meio de pagamentos e transferências desen-

volvido pelo Banco Central para facilitar as transações financeiras. 
Não é um aplicativo nem banco, e funciona com as contas que o 
cliente já tem em alguma instituição financeira.

A expectativa do mercado é que o sistema seja o grande substi-
tuto de DOCs e TEDs, por ser gratuito e estar disponível a qualquer 
hora, sete dias por semana. A quantia cai instantaneamente.

Para que serve?
O PIX servirá para transferências de dinheiro, seja entre pes-

soas físicas ou jurídicas, e para fazer e receber pagamentos.
No caso dos pagamentos, será possível realizar compras e pa-

gar ao lojista imediatamente pelo celular, via aplicativo da institui-
ção bancária do consumidor, sem precisar de dinheiro, cartão de 
crédito ou boleto. Os órgãos governamentais também vão aderir ao 
PIX, para que os cidadãos possam pagar contas e tributos de forma 
instantânea.

Como se cadastrar?
A adesão ao PIX será opcional e os bancos terão que confirmar 

com os clientes o efetivo cadastramento das chamadas “chaves PIX” 
para aqueles que fizeram o pré-cadastro antes de 5 de outubro.

O que é a Chave PIX?
É a ‹identificação› do usuário no sistema. A chave pode ser:
- um e-mail;
- número do CPF;
- número de telefone ou;
- um código de números e letras aleatório chamado EVP.

Cada conta pode ter até cinco chaves diferentes destinadas a 
ela. O inverso também é possível: clientes podem ativar o PIX para 
diferentes contas de bancos que possua, mas é necessário usar di-
ferentes chaves para cada conta.

Posso usar uma mesma chave para vários bancos?
A pessoa física pode ter chaves em mais de uma instituição 

bancária, mas só pode ter uma modalidade por instituição. Se ca-
dastrar o CPF em um determinado banco, por exemplo, ele só pode 
ser usado como chave naquele banco.

O cliente que tiver conta em mais de um banco deverá cadas-
trar uma chave PIX para cada um deles. Por exemplo: no banco A, 
o cliente cadastra o CPF; no banco B, cadastra o número de celular, 
e assim por diante.

Qual a diferença entre o PIX, o DOC e a TED?
Para os clientes, a principal diferença entre eles é que o novo 

sistema permite realizar as operações a qualquer dia e horário.
No geral, a Transferência Eletrônica Disponível (TED) permite 

a movimentação de valores entre contas bancárias, sem limite de 
valor, com o crédito na conta de destino sendo realizado no mesmo 
dia, desde que feito até as 17h.

Já o Documento de Ordem de Crédito (DOC) permite a transfe-
rência de, no máximo, R$ 4.999,99, com a compensação do crédito 
na conta de destino sendo efetivada no dia útil seguinte, ou em até 
dois dias úteis quando realizado aos finais de semana e/ou feriados.

O PIX também será gratuito para as pessoas físicas, e vai preci-
sar da inserção de menos dados para ser realizado.

Como fazer uma transferência, compra ou pagamento usando 
o PIX?

O uso poderá ser feito das seguintes formas:
- Pela “chave de endereçamento” – e-mail, números de CPF ou 

CNPJ, número de celular ou código de números e letras aleatório 
chamado EVP;

- Por um link gerado pelo celular ou;
- Por leitura de QR Code.

O pagador poderá fazer a operação inserindo a chave do rece-
bedor, usando um link gerado pelo celular ou fazendo a leitura de 
QR Code. No comércio, por exemplo, o vendedor poderá gerar um 
QR Code, que o comprador vai ‘ler’ e pagar diretamente.

Por enquanto, os pagamentos dependem de internet para se-
rem realizados. Está prevista para 2021 uma forma de pagamento 
offline. Futuramente também será implementado também o “saque 
PIX”, em que o recebedor poderá fazer saques em redes varejistas.

É preciso ser cliente de um banco?
O PIX estará disponível para quem tem conta em banco, mas 

instituições financeiras e fintechs também poderão ofertar a moda-
lidade aos seus clientes. Para usar o serviço, bastará ter uma conta 
corrente, conta poupança ou uma carteira digital com cadastro no 
PIX. A opção estará dentro do aplicativo bancário e no internet ban-
king do cliente.

Todos os bancos vão operar o PIX?
Segundo o Banco Central, a oferta do PIX será obrigatória para 

um total de 34 instituições financeiras e de pagamentos com mais 
de 500 mil clientes ativos, considerando conta corrente, conta de 
poupança ou uma conta de pagamento pré-paga.

Quando começa a funcionar o sistema?
O PIX começa a operar no dia 16 de novembro, de acordo com 

o Banco Central. Antes, contudo, haverá uma rodada de cadastra-
mento de clientes e uma abertura controlada para aparar arestas. O 
cadastramento das Chaves PIX começou no dia 5 de outubro.

Em 3 de novembro, começa uma fase de testes, em que alguns 
usuários serão selecionados pelos bancos e financeiras para iniciar 
as operações, que serão liberadas em horários restritos.

Haverá limite de valor para as operações?
O Banco Central não fixou um valor máximo para fazer um PIX, 

mas autorizou as instituições financeiras a estabelecerem limites 
máximos para transferências, visando diminuir o risco de fraudes, 
golpes, lavagem de dinheiro e até o financiamento do terrorismo.
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TEORIA E PRÁTICA DA EDUCAÇÃO

TEORIA E PRÁTICA DA DOCÊNCIA

Vivemos em outro tempo, com exemplos diversos dos que vi-
venciamos. A educação, não só retrata e reproduz a sociedade, mas 
também projeta a sociedade desejada; assim o homem na busca 
incessante pelo conhecimento está cada dia mais a mercê da tec-
nologia.

Porém, nos deparamos com diferentes realidades; mas é pre-
ciso saber a realidade social, que por vezes é muito mais complexa 
do que se imagina e as dificuldades de se trabalhar com as tecnolo-
gias de informação e de comunicação são ainda maiores na prática 
pedagógica. Ficando assim evidente que mesmo havendo vontade 
de aprender (aluno) e qualidade no material e apoio (instituição / 
professor) é viável considerarmos as dificuldades que essa transfe-
rência de conhecimento aconteça.

Enquanto prática pedagógica, a educação tem, historicamente, 
o desafio de responder às demandas que os contextos lhes colo-
cam.

Paulo Freire, quando afirma que a teoria não dita à prática; em 
vez disso, ela serve para manter a prática ao nosso alcance de forma 
a mediar e compreender de maneira crítica o tipo de práxis neces-
sária em um ambiente específico, em um momento particular.

Portanto, o exercício da docência, enquanto ação transfor-
madora que se renova tanto na teoria quanto na prática, requer 
necessariamente o desenvolvimento dessa consciência crítica. E 
neste sentido podemos dizer que o exercício da ação docente re-
quer preparo. Segundo Freire, “Saber que ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou 
a sua construção.

Entre as competências que um professor antenado com seu 
mundo deve apresentar, entre outras, a competência teórica, a 
aplicada, a Institucional e a afetiva. Não basta apenas saber. O ver-
dadeiro professor precisa saber: para que ensinar, o que ensinar e 
como ensinar. É preciso usar esse saber de forma significativa para 
o aluno; Preparo que não se esgota nos cursos de formação, mas, 
para o qual há uma contribuição específica enquanto formação te-
órica.

[...] Não somos apenas objeto da História, mas seus sujeitos 
igualmente. A partir deste saber fundamental: mudar é difícil, mas 
é possível, que vamos programar nossa ação político-pedagógico. 
(FREIRE, 1997, pg. 89).

Portanto, analisando a formação docente, a partir de um con-
texto de práxis, na perspectiva da construção de novos conheci-
mentos, que não se limitam ao momento da formação inicial, mas 
principalmente, estende-se por todo percurso profissional do pro-
fessor, podemos assim dizer, que a tríade: formador, formando e 
conhecimento se faz mediante uma relação dialética, sendo esta, 
uma característica necessária à realização da práxis. Neste senti-
do, a nosso ver, o ato de ensinar descontextualizado da práxis não 
transforma, assim, concordamos com Freire, quando diz: “[...] en-
sinar não é só transferir conhecimentos; Quem ensina aprende ao 
ensinar e quem aprende ensina ao aprender. ’’

A formação de um aluno é muito mais que treinar e depositar 
simplesmente conhecimentos.

Educar é segundo Freire(1979), completar, porque o homem 
é ser inacabado, que sabe disso e por isso se educa. O saber se faz 
através de uma superação constante, por isso não pode o profes-
sor se colocar na posição do ser superior que ensina um grupo de 
ignorantes, mas sim na posição humilde daquele que comunica um 
saber relativo (é preciso saber reconhecer quando os educandos 
sabem mais e fizer com que eles também saibam com humildade).

Há tempos remotos, filósofos, médicos, lingüistas e outros pen-
sadores do passado, foram atraídos pela natureza da criança. 

O filosofo francês Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), con-
siderado o “descobridor da criança; foi o verdadeiro iniciador dos 
estudos do desenvolvimento.

Em 1762, publica um livro onde descreve uma criança imaginá-
ria, o seu desenvolvimento desde o nascimento à puberdade. Des-
sa maneira procura descobrir como a natureza leva uma criança a 
desenvolver-se “em suas faculdades e em seus órgãos”. Rousseau 
cogita, pela primeira vez, a necessidade de “estudar a criança antes 
de querer educá-la”.

Até o século XVII, a criança era considerada, um ser igual ao 
adulto, apenas menor. A criança era tida como um adulto em mi-
niatura, que se esperava interesse e comportamento semelhante às 
de um adulto, onde os meninos vestem-se igual ao pai e as meninas 
iguais à mãe com cabeleira e salto alto.

Segundo Wallon (1975) a criança é essencialmente emocional 
no inicio de sua existência e vai, gradualmente, se constituindo num 
ser sócio-cognitivo ao construir, paulatinamente, uma visão única e 
particular de sua existência.

Sabe-se que a criança no aspecto do desenvolvimento emocio-
nal, passa por períodos sensíveis, durante os quais a estimulação 
adequada à leva a progredir, a aprender, comportamentos mais 
complexos. Passado esse período, ou antes, a criança tem dificulda-
de em sua aprendizagem.

No desenvolvimento cognitivo, também se nota a existência de 
estágios, ou períodos semelhantes. Um problema importante para 
adultos é fazer as tarefas de a aprendizagem corresponder ao nível 
de desenvolvimento em que a criança ou o adolescente se encon-
tra. É preciso saber o que ensinar e o modo como ensiná-la.

O início do desenvolvimento social e psicológico da criança 
acontece porque as emoções que as crianças externalizam, desen-
cadeiam reações nos que cercam, no sentido de estes atenderem 
às suas necessidades. É graças à característica contagiante das emo-
ções que se propiciam contatos interpessoais entre a criança e os 
que dela cuidam, dando inicio à formação de sua personalidade. 
São as emoções que fundamentam as relações e interações sociais, 
bem como é da convergência entre as emoções e a racionalidade 
que será formada a personalidade de cada um. (Pereira 1994, p.46).

A avaliação, nos dias de hoje, para muitos educandos, é consi-
derada um bicho de sete cabeças. Visto dessa forma ela vem sendo 
criticada e discutida, por alunos, pais, professores, coordenadores e 
outros envolvidos no processo educacional. Porém ainda é utilizada 
como um método de classificação, aprovação e reprova

Dessa forma, o aprendizado do aluno é medido por seus erros 
e acertos.

O conhecimento ou aprendizagem do educando deve ser ava-
liado no seu dia-a-dia, através de sua participação, produção e de-
sempenho, sem que seja colocado um papel, formulado muitas ve-
zes com aplicação da metodologia diferente da que foi desenvolvida 
em sala de aula.

Luckesi, Vasconcellos (1994, p. 43) propõe uma avaliação cen-
trada numa concepção dialético-libertadora de educação na qual 
avaliar é “um processo abrangente da existência humana, que im-
plica uma reflexão critica sobre a prática, no sentido de captar seus 
avanços, suas resistências, suas dificuldades e possibilitar uma to-
mada de decisão sobre o que fazer para superar os obstáculos”. A 
avaliação exige do professor uma profunda reflexão de sua pratica 
pedagógica, com o objetivo de superar as defasagens dos alunos do 
ensino e do próprio professor, assim como superar a exigência do 
sistema educacional exercida através da nota, conduzindo o aluno à 
construção do seu conhecimento.

É preciso ter coerência com a forma de ensinar do professor 
em sala de aula. A escola deve ser assumida como principal espaço 
de inclusão, de aprendizagem e de socialização; por isso deve ser 
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um lugar atraente, com espaço e tempo estimuladores de apren-
dizagem. Acreditamos, portanto, que se faz necessário um maior 
investimento na formação docente e no desenvolvimento profissio-
nal do professor.

Pois a cada dia que passa concordamos com Sócrates: 
“Quanto mais eu sei, mas sei que nada sei”!

CONHECIMENTOS POLÍTICO-PEDAGÓGICOS
FUNÇÃO SOCIAL E POLÍTICA DA ESCOLA: PERSPECTIVA 

CRÍTICA E PERSPECTIVA NEOLIBERAL

A escola tem como função criar uma forte ligação entre o for-
mal e teórico, ao cotidiano e prático. Reúne os conhecimentos com-
provados pela ciência ao conhecimento que o aluno adquire em 
sua rotina,o chamado senso comum. Já o professor, é o agente que 
possibilita o intermédio entre escola e vida, e o seu papel principal 
é ministrar a vivência do aluno ao meio em que vive. 

Função social da escola
A escola, principalmente a pública, é espaço democrático den-

tro da sociedade contemporânea. Servindo para discutir suas ques-
tões, possibilitar o desenvolvimento do pensamento crítico, trazer 
as informações, contextualizá-las e dar caminhos para o aluno bus-
car mais conhecimento. Além disso, é o lugar de sociabilidade de 
jovens, adolescentes e também de difusão sóciocultural. Mas é pre-
ciso considerar alguns aspectos no que se refere a sua função social 
e a realidade vivida por grande parte dos estudantes brasileiros.

Na atualidade alguns discursos tenham ganhado força na teoria 
da educação. Estes discursos e teorias, centrados na problemática 
educacional e na contradição existente entre teoria e prática pro-
duzem certas conformações e acomodações entre os educadores.

Muitos atribuem a problemática da educação às situações as-
sociadas aos valores humanos, como a ausência e/ou ruptura de 
valores essenciais ao convívio humano. Assim, como alegam des-
preparo profissional dos educadores, salas de aula superlotadas, 
cursos de formação acelerados, salários baixos, falta de recursos, 
currículos e programas pré-elaborados pelo governo, dentre tantos 
outros fatores, tudo em busca da redução de custos.

Todas essas questões contribuem de fato para a crise educa-
cional, mas é preciso ir além e buscar compreender o núcleo dessa 
problemática, encontrar a raiz desses fatores, entendendo de onde 
eles surgem. A grande questão é: qual a origem desses fatores que 
impedem a qualidade na educação?

Certamente a resposta para uma discussão tão atual como essa 
surja com o estudo sobre as bases que compõem a sociedade atual. 
Pois, ao analisar o sistema capitalista nas suas mais amplas esferas, 
descobre-se que todas essas problemáticas surgem da forma como 
a sociedade está organizada com bases na propriedade privada, lu-
cro, exploração do ser humano e da natureza e se manifestam na 
ideologia do sistema.

Um sistema que prega a acumulação privada de bens de pro-
dução, formando uma concepção de mundo e de poder baseada 
no acumular sempre para consumir mais, onde quanto mais bens 
possuir, maior será o poder que exercerá sobre a sociedade, acaba 
por provocar diversos problemas para a população, principalmen-
te para as classes menos favorecidas, como: falta de qualidade na 
educação, ineficiência na saúde, aumento da violência, tornando os 
sistemas públicos, muitas vezes, caóticos.

Independentemente do discurso sobre a educação, ele sempre 
terá uma base numa determinada visão de homem, dentro e em 
função de uma realidade histórica e social específica. Acredita-se 

que a educação baseia-se em significações políticas, de classe. Frei-
tag (1980) ressalta a frequente aceitação por parte de muitos estu-
diosos de que toda doutrina pedagógica, de um modo ou de outro, 
sempre terá como base uma filosofia de vida, uma concepção de 
homem e, portanto, de sociedade.

Ainda segundo Freitag (1980, p.17) a educação é responsável 
pela manutenção, integração, preservação da ordem e do equilí-
brio, e conservação dos limites do sistema social. E reforça “para 
que o sistema sobreviva, os novos indivíduos que nele ingressam 
precisam assimilar e internalizar os valores e as normas que regem 
o seu funcionamento.”

A educação em geral, designa-se com esse termo a transmissão 
e o aprendizado das técnicas culturais, que são as técnicas de uso, 
produção e comportamento, mediante as quais um grupo de ho-
mens é capaz de satisfazer suas necessidades, proteger-se contra a 
hostilidade do ambiente físico e biológico e trabalhar em conjunto, 
de modo mais ou menos ordenado e pacífico. Como o conjunto des-
sas técnicas se chama cultura, uma sociedade humana não pode so-
breviver se sua cultura não é transmitida de geração para geração; 
as modalidades ou formas de realizar ou garantir essa transmissão 
chama-se educação. (ABBAGNANO, 2000, p. 305-306)

Assim a educação não alienada deve ter como finalidade a for-
mação do homem para que este possa realizar as transformações 
sociais necessárias à sua humanização, buscando romper com o os 
sistemas que impedem seu livre desenvolvimento.

A alienação toma as diretrizes do mundo do trabalho no seio 
da sociedade capitalista e no modo como esse modelo de produção 
nega o homem enquanto ser, pois a maioria das pessoas vive ape-
nas para o trabalho alienado, não se completa enquanto ser, tem 
como objetivo atingir a classe mais alta da sociedade ou, ao menos, 
sair do estado de oprimido, de miserável. Perde-se em valores e 
valorações, não consegue discernir situações e atitudes, vive para 
o trabalho e trabalha para sobreviver. Sendo levado a esquecer de 
que é um ser humano, um integrante do meio social em que vive, 
um cidadão capaz de transformar a realidade que o aliena, o exclui.

Há uma contribuição de Saviani (2000, p.36) que a respeito do 
homem considera “(...) existindo num meio que se define pelas co-
ordenadas de espaço e tempo. Este meio condiciona-o, determina-o 
em todas as suas manifestações.” Vê-se a relação da escola na forma-
ção do homem e na forma como ela reproduz o sistema de classes.

Para Duarte (2003) assim como para Saviani (1997) o trabalho 
educativo produz nos indivíduos a humanidade, alcançando sua fi-
nalidade quando os indivíduos se apropriam dos elementos cultu-
rais necessários a sua humanização.

O essencial do trabalho educativo é garantir a possibilidade do 
homem tornar-se livre, consciente, responsável a fim de concretizar 
sua humanização. E para issotanto a escola como as demais esfe-
ras sociaisdevem proporcionar a procura, a investigação, a reflexão, 
buscando razões para a explicação da realidade, uma vez que é atra-
vés da reflexão e do diálogo que surgem respostas aos problemas.

Saviani (2000, p.35) questiona “(...) a educação visa o homem; 
na verdade, que sentido terá a educação se ela não estiver voltada 
para a promoção do homem?” E continua sua indagação ao refle-
tir “(...) uma visão histórica da educação mostra como esta esteve 
sempre preocupada em formar determinado tipo de homem. Os 
tipos variam de acordo com as diferentes exigências das diferentes 
épocas. Mas a preocupação com o homem é uma constante.”

Os espaços educativos, principalmente aqueles de formação de 
educadores devem orientar para a necessidade da relação subjeti-
vidade-objetividade, buscando compreender as relações, uma vez 
que, os homens se constroem na convivência, na troca de experi-
ências. É função daqueles que educam levar os alunos a romperem 
com a superficialidade de uma relação onde muitos se relacionam 
protegidos por máscaras sociais, rótulos.
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A educação, vista de um outro paradigma, enquanto mecanis-
mo de socialização e de inserção social aponta-se como o caminho 
para construção da ética. Não usando-a para cumprir funções ou 
realizar papéis sociais, mas para difundir e exercitar a capacidade de 
reflexão, de criticidade e de trabalho não-alienado.

(...) sem ingenuidade, cabe reconhecer os limites impostos pela 
exploração, pela exclusão social e pela renovada força da violência, 
da competição e do individualismo. Assim, se a educação e a ética 
não são as únicas instâncias fundamentais, é inegável reconhecer 
que, sem a palavra, a participação, a criatividade e apolítica, muito 
pouco, ou quase nada, podemos fazer para interferir nos contextos 
complexos do mundo contemporâneo. Esse é o desafio que diz res-
peito a todos nós. (RIBEIRO; MARQUES; RIBEIRO 2003, p.93)

A escola não pode continuar a desenvolver o papel de agência 
produtora de mão de obra. Seu objetivo principal deve ser formar o 
educando como homem humanizado e não apenas prepará-lo para 
o exercício de funções produtivas, para ser consumidor de produ-
tos, logo, esvaziados, alienados, deprimidos, fetichizados.1

Função social do educador
Quando se fala na função social do professor, observa-se que 

existe um conjunto de situações relacionadas como atitudes, valo-
res, éticas, que formam itens fundamentais para o seu desenvolvi-
mento no papel da educação. No primeiro momento ira se fazer um 
análise sobre as atitudes e valores de ensino, e em seguida sobre o 
papel da educação no desenvolvimento de competências éticas e 
de valores.

Percebe-se que existe uma série de fatores que se relacionam 
com o processo de aprendizagem, que envolvem professor, aluno 
e escola. Esses fatores são: Atitudes e valores vão se formando ao 
longo da vida, através de influências sociais; A escola tem papel 
fundamental no desenvolvimento das atitudes e valores através de 
um modelo pedagógico eficiente; O ensino e a aprendizagem estão 
relacionados num processo de desenvolvimento das atitudes e va-
lores de acordo com a diversidade cultural; O Professor como ponte 
de ligação entre a escola e o aluno, proporcionando o desenvolvi-
mento das atitudes no processo de aprendizagem.

Quando se fala em atitude, é comum escutar frases como: ela 
é uma pessoa de atitude, ou não vejo que ela tenha atitude. Mas 
afinal o que é atitude.

De acordo com Trilo (2000, p.26) atitude é algo interno que se 
manifesta através de um estado mental e emocional, e que não tem 
como ser realizadas medições para avaliação de desempenho e não 
esta exposto de forma que possam ser visualizados de maneira cla-
ra.

[...] Que se trata de uma dimensão ou de um processo inte-
rior das pessoas, uma espécie de substrato que orienta e predispõe 
atuar de uma determinada maneira. Caso se trate de um estado 
mental e emocional interior, não estará acessível diretamente (não 
será visível de fora e nem se poderá medir) se não através de suas 
manifestações internas. [...]

A atitude é um processo dinâmico que vai se desenvolvendo no 
decorrer da vida mediante situações que estão em sua volta como 
escola, família, trabalho. Trillo(2000) relata que “atitude é mas uma 
condição adaptável as circunstâncias: surgem e mantém-se intera-
ção que individuo tem com os que o rodeiam”.

A escola é fator importante no desenvolvimento da atitude, 
pois no decorrer de nossa vida se passa boa parte do tempo numa 
unidade de ensino, o que proporciona uma inserção de conheci-
mento.

Segundo Trillo (2000, p.28) a escola através ações educativas, 
proporciona os estímulos necessários na natureza para a constru-
ção de valores.

1Fonte: www.webartigos.com

[...] Do ponto de vista da teoria das atitudes, pelo nos casos em 
que se acedeu ao seu estudo a partir de casos de delineamentos 
vinculados a educação, não surgem controvérsias importantes no 
que se refere ao facto de se tratar ou não natureza humana suscep-
tíveis de serem estimulados através da ação educativa. Ou seja, pa-
rece existir um acordo geral segundo o qual as atitudes e os valores 
poderiam se ensinados na escola [...]

As ações das atitudes começam a se desenvolver logo na 
criança quando ela esta rodeada de exemplos de família, amigos e 
principalmente pelos ensinamentos da escola. É interessante que 
quando se tem um ambiente favorável e principalmente dos pais, 
acompanhando e orientando a criança, percebe-se a construção de 
boas atitudes.

De acordo com Trillo (200, p.35) as crianças imitam os compor-
tamentos em sua volta, de maneira que são estimuladas através de 
exemplos de atitudes positivas, o que proporciona a autoestima.

[...] Nesta perspectiva, os mecanismos básicos da aquisição 
são a imitação e o esforço. As crianças pequenas vão imitando os 
comportamentos que observam a sua volta e, desta forma, esses 
comportamentos vão se fixando ou desaparecendo, como conse-
quência do reforço positivo ou negativo que recebem (em forma de 
aprovação e reconhecimento dos outros ou em forma de autograti-
ficação: sentir-se bem, reforçar a própria autoestima, etc [...]

Um ponto importante no processo de construção das atitudes 
esta o papel do professor. Ele tem a função de criar um processo de 
aprendizagem dinâmico entendendo a necessidade e diversidade 
do aluno, mostrando os caminhos corretos para o desenvolvimento 
das atitudes.

Segundo Trillo ( 2000, p.44) o professor tem que ter a habili-
dade de estimular os alunos através de trabalhos dinâmicos de ex-
pressão pessoal, em meio a diversidadee perspectivas diferentes, 
acompanhando e valorizando os pontos dos trabalhos, de modo a 
enriquecer as atitudes dos aluno.

 [...] O professor /a que procura nos trabalhos a expressão pes-
soal dos seus estudantes, e que os adverte valorará a originalidade 
como um dos pontos importantes dos seus trabalhos, esta a estabe-
lecer as bases de uma atitude de expressão livre. E se isto ampliar, 
no sentido em que, numa fase posterior do processo, cada um de-
verá ir expondo e justificando as suas conclusões pessoais, parece 
provável que a atitude de trabalho pessoal será enriquecida com 
a componente de reflexão e a que diz respeito a diversidade e as 
diferentes perspectivas sobre as coisas [...]

As atitudes de valores de ensino é um processo dinâmico e 
construtivo, e cada vez mais necessita da presença da escola, pro-
fessor, aluno e demais ambientes sociais, visto que o processo de 
aprendizagem se torna eficiente e eficaz, quando todos os envolvi-
dos tenham discernimento de trabalhar o conhecimento tomando 
atitudes corretas de acordo com os valores éticos, morais e sociais.

O Papel da Educação no Desenvolvimento de Competências Éti-
cas e de Valores

Desenvolver a educação alinhada a ferramentas como ética e 
valores não é tarefa fácil quando se depara com uma diversidade de 
situações que se encontra na sociedade do mundo de hoje.

A educação não é a única alternativa para todas as dificuldades 
que se encontra no mundo atual. Mas, a educação significa um im-
portante caminho para que o conhecimento, seja uma semente de 
uma nova era para ser plantada e que cresça para dar bons frutos 
para sociedade.

De acordo com Johann (2009, p.19) a ética é um fator primor-
dial na educação, pois já é parte do principio da existência humana.

[...] Se a educação inclui a ética como uma condição para que 
ela se construa de acordo com a sua tarefa primordial, antes de 
tudo, buscaremos compreender o que se entende por educar e de 
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que tarefa se trata aqui. Para explicitar o conceito de educação que 
assumimos ao relacioná-la com a ética, começaremos por contex-
tualizar a existência humana, razão da emergência do fenômeno 
educativo e das exigências éticas [...]

Percebe-se a importância da ética no processo de aprendiza-
gem, onde alunos professores e escolas, devem selar este principio 
na troca de informações para o crescimento do conhecimento.

Os valores a serem desenvolvidos como uma competência edu-
cacional, é um desafio para escolas, professores e alunos devido a 
diversidade social, em que tem que ter um alinhamento flexível do 
modelo pedagógico das escolas e da didática do professor.

Segundo Araujo e Puig ( 2007, p.35) os valores mundo educa-
cional devem ser construídos com base num envolto de ferramen-
tas como democracia, cidadania e direitos humanos, de modo que 
estes valores a todo instante se relacionam com a diversidade social 
no ambiente interno e externo da escola.

[...] Assim o universo educacional em que os sujeitos vivem de-
vem estar permeados por possibilidades de convivência cotidiana 
com valores éticos e instrumentos que facilitem as relações inter-
pessoais pautadas em valores vinculados a democracia, a cidada-
nia e aos direitos humanos. Com isso, fugimos de um modelo de 
educação em valores baseado exclusivamente baseado em aulas de 
religião, moral ou ética e compreendemos que a construção de va-
lores se da a todo instante, dentro e fora da escola. Se a escola e a 
sociedade propiciarem possibilidades constantes e significativas de 
convívio com temáticas éticas, haverá maior probabilidade de que 
tais valores sejam construídos pelo sujeitos [...]

Contudo, a função social do professor é um ambiente bem 
complexo de se analisar, visto que ela esta relacionada a situações 
como atitudes, valores e éticas, estes itens de grande importância 
para o desenvolvimento além do professor, mas para escolas e alu-
nos, pois a sociedade em que se vive, é cada vez mais diversificada, 
exigindo do professor flexibilidade de métodos de ensino, e das es-
colas modelos pedagógicos mais dinâmicos, para satisfazer a neces-
sidade dos alunos diversificados a fim de construir uma sociedade 
com conhecimento.2

Metodologias

Uma metodologia nada mais é que o direcionamento para a 
realização de algum objetivo, alcançando a “linha de chegada”. A 
origem do termo vem do latim “methodus” e se difundiu no meio 
da educação como o campo que estuda a forma com que o conhe-
cimento é produzido.

Em outras palavras, a metodologia de ensino compreende to-
das as ferramentas que os educadores utilizam para transmitir os 
seus conhecimentos aos alunos. Cada professor utiliza um método 
para tal, em busca da melhor forma de motivar crianças e jovens, 
direcionando-os ao aprendizado.

Logo, é possível perceber que é a soma de atitudes que mol-
da a forma como os professores ministram as suas aulas e lidam 
com o conhecimento transmitido aos seus alunos. Nesse processo, 
podem ser utilizadas ferramentas como a leitura, os recursos visu-
ais (filmes, vídeos do YouTube, vídeo aulas ou qualquer gravação) 
e sonoros.

A importância da escolha da metodologia
Ao escolher a metodologia de ensino ideal para a escola, é pos-

sível colocar em prática sua missão, visão e valores implementados 
na aprendizagem dos alunos. Desse modo, eles são educados se-
guindo esses princípios, motivados pelo que a gestão acredita ser o 
melhor para o desenvolvimento pessoal e profissional dos alunos.

2Fonte: www.meuartigo.brasilescola.uol.com.br 

A metodologia escolhida guiará os professores nesse processo, 
indicando novas formas de ensino e, às vezes, até mesmo novos 
recursos de aprendizagem. Além disso, é fundamental para tranqui-
lizar os pais a respeito do que é transmitido aos seus filhos.

Pedagogia participativa na infância, juventude e vida adulta
Infância
Nos finais do século 19 e na primeira metade do século 20, de-

senvolveu-se uma riquíssima cultura pedagógica de natureza par-
ticipativa (Oliveira-Formosinho; Kishimoto; Pinazza, 2007). Desde 
a apresentação por Dewey de um fundante credo pedagógico, em 
1898, as pedagogias participativas são desafiadas a uma reflexão 
crítica para um movimento constante de procura de transformação 
de contextos e de práticas para criar uma práxis participativa (For-
mosinho; Oliveira-Formosinho, 2016a, 2016b; Oliveira-Formosinho; 
Formosinho, 2001; Oliveira-Formosinho; Kishimoto, 2002; Pinazza, 
2014).

Para desenvolver uma perspectiva participativa, tem de se des-
construir a cultura pedagógica da passividade (Formosinho, 1987) 
vivenciada e naturalizada pela maioria. A desconstrução requer que 
a práxis da Pedagogia-em-Participação seja trabalhada simultanea-
mente aos vários níveis que a instituem: 

– A visão do mundo (uma visão progressista, democrática e 
participativa), 

– O paradigma epistemológico (um paradigma da complexida-
de), 

– A teoria da educação (uma teoria sócio construtivista e so-
ciocultural), 

– A pedagogia participativa (uma nova imagem de criança e de 
professor; nova concepção de ambiente educativo, método e ava-
liação).

Sem o sucesso nesta tarefa de desconstrução consciente, a 
construção de pedagogias participativas pode reduzir-se à utiliza-
ção de um novo nome (nominalismo) e ao enriquecimento do dis-
curso (discursivismo), sem alteração da realidade substantiva da 
práxis vivida pelas crianças (Formosinho; Machado, 2007).

A pedagogia tradicional, transmissiva, é atravessada pela dis-
sociação entre os propósitos das crianças e os propósitos do edu-
cador. Isto leva a um olhar objetivante sobre as crianças, que são, 
assim, submetidas a metas abstratizantes definidas previamente, 
a materiais estandardizados e a avaliações exteriores ao processo 
educativo. Somente os adultos são considerados detentores de sa-
beres sobre a educação (a escola, a pedagogia, a aprendizagem, a 
avaliação) e sobre si próprios, desenvolvendo-se uma cegueira em 
relação ao primeiro sujeito de direitos do ato educativo – a criança. 
Esta cegueira oculta a criança, porque opera numa visão do mundo 
e num paradigma pedagógico que não entra no debate essencial 
sobre a pessoa, o grupo, as relações, o conhecimento educativo 
e a práxis pedagógica. Esta cegueira reduz, assim, a pedagogia ao 
determinismo de um programa pré-existente. Tal modelo paulati-
namente cria estereótipos cognitivos, ideias não sujeitas à ética da 
criticidade (Freire, 1994, 2009); cria “evidências perenes” que pro-
duzem uma pedagogia estática. Isto é absurdo, porque a pedagogia 
é, na sua natureza, dinâmica porque relacional, comunicativa por-
que interpessoal, vivencial porque experiencial.

Construir uma pedagogia com a criança implica começar por 
descobrir essa criança na sua vivência fenomenológica, no seu co-
tidiano vivencial. Tal acarreta a exigência profissional de descobrir 
o gosto e a prática de observar cada criança, os vários grupos e o 
coletivo, de encontrar formas de anotar essas descobertas e as re-
fletir como sustentáculo do ambiente educativo que se cria no dia 
a dia. A práxis é o lócus da pedagogia e o cotidiano, o seu território 
vivencial.
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Esta práxis de descoberta busca transformar o espaço e o 
tempo que a criança vive, as interações e relações que vivencia, o 
coti diano da aprendizagem que experiencia, as ati vidades e proje-
tos que desenvolve, a avaliação em que parti cipa. O aprender da 
criança não é um fenómeno meramente interior, é uma realidade 
que depende quer da sua natureza quer da experiência ambien-
tal, no contexto de uma cultura. O aprender da criança é situado, 
contextual, cultural, experiencial, interati vo e comunicati vo, refl e-
xivo. Desafi a, assim, a identi dade de uma práxis que precisa de ser 
responsiva ao ator principal da aprendizagem – a criança enquanto 
identi dade que se desenvolve em direção à herança sócio-histórico-
-cultural, através da mediação pedagógica respeitosa desenvolvida 
no território vivencial que é o coti diano da práxis enquanto lócus 
da pedagogia.

A intencionalidade educati va da Pedagogia-em-Parti cipação
A práxis de descoberta da criança como âmago da Pedagogia-

-em-Parti cipação apoia a insti tuição no coti diano da intencionali-
dade educati va fundante, porque promove a conecti vidade entre 
as culturas e propósitos das crianças e as culturas e propósitos dos 
adultos.

Na Pedagogia-em-Parti cipação dispomos de uma clara defi ni-
ção da intencionalidade educati va, apresentada em quatro eixos 
pedagógicos que sustentam o pensar-fazer pedagógico no coti dia-
no. São âncoras para o saber-fazer pedagógico, para a práxis pe-
dagógica. Estas âncoras intencionalizam o processo educati vo para 
colaborar no desenvolvimento das crianças enquanto identi dades 
sócio-histórico-culturais – identi dades pessoais, relacionais e so-
ciais (eixo do ser e estar), identi dades parti cipati vas (eixo do par-
ti cipar e pertencer), identi dades comunicati vas (eixo do explorar e 
comunicar), identi dades narrati vas (eixo do narrar e signifi car) (For-
mosinho; Oliveira-Formosinho, 2008). 

Na Pedagogia-em-Parti cipação ti vemos como uma das primei-
ras preocupações defi nir os eixos de intencionalidade educati va 
como âncoras para o pensar, fazer, documentar e avaliar o processo 
de aprendizagem e ensino das crianças. Esta defi nição foi feita me-
diante a fusão entre estudos teóricos, estudos empíricos e experi-
mentação profi ssional de práti cas no contexto das considerações 
éti cas que advém da visão do mundo, democráti ca e parti cipati va, 
que adotamos (Formosinho; Oliveira-Formosinho, 2008).

O diagrama que se segue apresenta de forma imagéti ca os ei-
xos de intencionalidade educati va que propomos, visando que os 
processos pedagógicos apoiem o desenvolvimento de identi dades 
sócio-histórico-culturais (Fig. 1). Olhamos o processo educati vo 
como mediação pedagógica que abre às crianças as portas plurais 
da cultura, contribuindo assim para o seu processo de humaniza-
ção. O primeiro eixo remete para a questão das identi dades (ser e 
estar); o segundo eixo para a questão da parti cipação (pertencer e 
parti cipar); o terceiro eixo para a questão da exploração (explorar 
e comunicar); o quarto eixo para a questão da narração (narrar e 
signifi car). Desejamos que a educação de infância contribua para o 
desenvolvimento de identi dades relacionais que sentem pertença 
e parti cipação; que exploram e comunicam; que, por meio de do-
cumentação, revisitam a aprendizagem desenvolvida, construindo 
narração signifi cati va e compreendendo-se como sujeitos na cons-
trução do conhecimento.

O primeiro eixo pedagógico (eixo do ser e estar visando de-
senvolver as identi dades pessoais, relacionais, sociais e culturais) 
defi ne como foco do ato educati vo as identi dades plurais que par-
ti lham semelhanças com as outras identi dades em presença e que 
são respeitadas no seu direito à diferença, nas suas característi cas 
idiossincráti cas. Os processos identi tários desenvolvem-se na inte-
rati vidade do reconhecimento de si e do outro (Oliveira-Formosi-
nho, 1987, 1992).

O segundo eixo pedagógico (eixo do parti cipar e pertencer vi-
sando desenvolver identi dades parti cipati vas) orienta a intenciona-
lidade educati va para dar suporte ao desenvolvimento do pertenci-
mento que incenti va a parti cipação (Formosinho, 1987). Este eixo, 
como todos os outros, foca-se no reconhecimento das diferenças e 
das similitudes de cada uma das identi dades em presença, afi rman-
do a pedagogia da infância como pedagogia intercultural (Formosi-
nho; Oliveira-Formosinho, 2016a, 2016b; Formosinho, 1987).

O terceiro eixo pedagógico (eixo do explorar e comunicar visan-
do desenvolver identi dades comunicati vas) aponta para a aprendi-
zagem experiencial que permite à criança a exploração do mundo 
e do conhecimento usando as inteligências sensíveis e os senti dos 
inteligentes (Formosinho; Oliveira-Formosinho, 2008), acedendo 
aos instrumentos culturais, às cem linguagens (Malaguzzi, 1998), 
em processos comunicati vos. 

A inspiração deste eixo advém, entre outros, de Dewey (1897, 
1971, 2007), Morin (1999, 2005) e Malaguzzi (1998, 2016), e chama 
a atenção para a integração necessária entre ser e aprender (com 
bem-estar, pertencimento e parti cipação) e a exploração comunica-
ti va. A criança com os senti dos atentos, inteligentes e despertos, e 
com as inteligências sensíveis que a apoiam na descoberta do mun-
do, vê a realidade, aproxima-se, toca, mexe, pensa; surpreende-se 
e reage à surpresa; repete a ação para a experienciar de novo; quer 
explorar a realidade para a compreender (Formosinho; Oliveira-
-Formosinho, 2008). A criança encontra progressivamente formas 
de expressar, recriar e signifi car a realidade (Oliveira-Formosinho; 
Formosinho, 2016). 

O quarto eixo pedagógico (eixo do narrar e signifi car visando 
desenvolver as identi dades narrati vas) refere-se à narração das 
aprendizagens como suporte à criação do signifi cado e senti do. A 
narração das aprendizagens dá potência uma outra ordem de in-
tencionalidade – a de criar interpretação, compreensão, senti do e 
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